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PROJETO DE LEI Nº                 
QUE ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 3º DA LEI 1396/2007 QUE DISPÕE SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL DE TRABALHO - GCET PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE VITÓRIA DA CONQUISTA, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, aprova a alteração do parágrafo único do art. 3º da Lei 1396/2007 que passará a constar com a seguinte redação:

“Parágrafo Único – Fica vedada a gratificação prevista no caput deste artigo aos ocupantes de cargos em comissão, funções de confiança e outros cargos de chefia e assessoramento, definidos em lei, pertencentes ao quadro do Poder Executivo Municipal.”
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 02 de março de 2018.

Rodrigo Oliveira da Silva Moreira
Vereador (PP)
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa permitir o pagamento da Gratificação de Condição Especial de Trabalho – GCET aos servidores efetivos (concursados) e temporários (seleção pública simplificada) do serviço municipal, ao tempo que proibe o pagamento aos servidores ocupantes de cargo em comissão, funções de confiança e outros cargos de chefia e assessoramento, que ingressaram no funcionalismo público sem concurso.
A antiga redação da lei permitia o pagamento da gratificação CET também aos  ocupantes de cargos em comissão, funções de confiança e outros cargos de chefia e assessoramento, ou seja, funcionários indicados, que ingressaram no serviço público sem concurso público poderiam receber tal gratificação.

Acerca da diferença entre os tipos de cargos, cabe breve explicação. Os cargos efetivos são aqueles que podem ser exercidos exclusivamente por servidores recrutados, a partir da Constituição Federal de 1988, exclusivamente por meio de concurso público de provas e títulos. 
A contração temporária tem como matiz constitucional o art. 37, IX, da Carta Política, o qual prescreve que “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”. São contratados, mediante processo seletivo simplificado (que não é concurso público), para exercer, transitoriamente, função pública, em atendimento à necessidade de excepcional interesse público. Não são nomeados ou designados unilateralmente pelo Poder Público, tendo em vista que foram submetidos à seleção pública. 

Já os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento e, nos termos do inciso V do artigo 37 da Constituição Federal; são os cargos mais elevados da hierarquia administrativa e são considerados de livre provimento pelo governo, desde que obedecidos os percentuais mínimos destinados aos servidores de carreira e os casos e condições para os servidores previstos em lei.

A Constituição fala em “cargo em comissão”. Comissionado é, portanto, um cargo cujo provimento é “em comissão”, característica dos cargos de confiança para os quais não há concurso público. Por esta razão, os dois termos são usados muitas vezes como sinônimos.

No caso dos servidores de carreira, o inciso V do artigo 37 da Constituição estabelece que a lei determinará os casos, condições e percentuais mínimos de cargos em comissão a serem preenchidos por servidores de carreira. Mas esta lei ainda não foi aprovada, de maneira que na prática acabamos por perceber o preenchimento destes cargos quase que única e exclusivamente, por funcionários indicados.

Estabelecidas as diferenças entre o servidor efetivo (concursado), o temporário (seleção pública simplificada) e o servidor em comissão (contratado livremente), vem justificar o presente projeto de lei afim de valorizar o trabalho daqueles admitidos aos seus cargos através da concorrência pública.

Dada a política de austeridade econômica municipal, com cortes aplicados aos direitos de centenas de servidores, ao tempo em que cargos do alto escalão, ocupados por funcionários indicados, com salários acima da média da maioria dos trabalhadores mantem seus privilégios, nada mais justo que buscar equacionar a balança impingindo a proibição de recebimento de Gratificação de Condição Especial de Trabalho – GCET, aos ocupantes de cargos comissionados que não sejam servidores efetivos.

JUSTIFICA-SE o presente Projeto de Lei, esperando a sua aprovação, por se tratar de matéria de grande relevância social.

Rodrigo Oliveira da Silva Moreira
Vereador (PP)
Câmara Municipal de Vitória da Conquista
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